Comarca da Capital – 8ª Vara Cível

Juíza: Maria da Glória Oliveira Bandeira de Mello
Processo nº 0338495-86.2010.8.19.0001
- Anote-se no RDA o nome correto da ré (fls.30) 2- JUÍZO DE DIREITO DA 8ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL Processo nº 0338495-86.2010.8.19.0001 S E N T E N Ç A Vistos, etc. WILLIAM DE AZEVEDO GONÇALVES ajuizou, pelo rito sumário, ação de obrigação de fazer c/c ação indenizatória c/c antecipação de tutela em face de BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A alegando que é cliente do réu, e, em fevereiro/10, contratou o Plano de Assistência Médico e Dental e quer receberia a cobrança de R$9,10 após o recebimento do cartão do plano; que, porém, nunca recebeu o prometido cartão; que a cobrança continua; que tentou cancelar o serviço sem obter êxito. Requer tutela para suspender o desconto, o cancelamento do cartão e a repetição de indébito, além de uma compensação por dano moral. Juntou documentos de fls.09/18. Faturas às fls.16/18. Contestação às fls.29/37 argumentando que não houve vício na prestação do serviço; que o plano assistencial reclamado se refere ao benefício vinculado o cartão de crédito; que, para ser utilizado, basta apresentar o cartão de crédito e a identificação do usuário; que não há necessidade da posse do cartão; que o autor tenta induzir o Juízo a erro; que, para se desfiliar, o cartão deve ser cancelado e emitido um outro; que não houve quantia cobrada em excesso e que nada deve; que a inversão do ônus da prova é impossível; que a questão é meramente patrimonial e não moral, descabendo condenação dessa natureza. Juntou condições gerais da assistência médica e dental às fls.38/42. O autor, à fl.62, informa que seu cartão de crédito funcionava sem problema, mas que nunca recebeu o cartão de assistência médica. A parte ré desistiu do depoimento do autor. Sem mais provas, vieram-me conclusos para sentença. É o RELATÓRIO. DECIDO: A pretensão não merece acolhimento. Isto porque, como restou demonstrado, os serviços de assistência médica e dentária pertinentes ao plano contratado pelo autor, vinculado ao cartão de crédito do qual já era titular, estavam disponíveis independentemente da posse do cartão do plano, bastando-lhe a solicitação de autorização da Central de Atendimento e a apresentação de seu cartão de crédito. É o que se extrai do instrumento de condições do Plano, que também está no site do réu, mais especificamente na cláusula 5, à fl.41. Em nenhum momento o autor nega que tenha tido acesso a este documento. As cobranças das mensalidades, por sua vez, como se observa às fls.15/18, são efetuadas nas respectivas faturas do cartão, o qual vem sendo utilizado regularmente. Assim, como se vê, o autor já poderia utilizar os serviços do plano desde o pagamento da primeira mensalidade. E se o autor não mais desejava manter-se no plano em tela, bastaria proceder ao cancelamento de seu cartão (cláusula 7ª), solicitando outro sem a vinculação. Assim é que, não tendo o autor efetuado a suspensão do plano pela via hábil, qual fosse o cancelamento do cartão ao que o mesmo se vinculava, regular se fez a cobrança do serviço o qual, ressalte-se, permanece à disposição do autor. Insta ressaltar, todavia, que o ajuizamento da presente ação deixa inconteste o intuito do autor de cancelar o plano, razão pela qual deve o réu suspendê-lo e cancelar as cobranças a partir da data da citação com a devolução dos valores eventualmente debitados, podendo o autor cobrar judicialmente caso não seja feita tal restituição. Face ao exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido, condenando o autor nas custas e em honorários advocatícios, que fixo em R$1.500,00, observado o art. 12 da lei 1060/50. P . R . I . Rio de Janeiro, 01 de dezembro de 2011. Maria da Gloria Oliveira Bandeira de Mello Juíza de Direito.
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